RELATO DA I AUDIENCIA PÚBLICA DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA
I PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA

No dia vinte e três de maio de 2019, reuniram-se no auditório do Centro Educacional de Tempo Integral (Ceti) Gilberto Mestrinho, em Manaus (AM), professores, estudantes, gestores indígenas, organizações indígenas e indigenistas, sistemas de ensino (estadual e municipal), instituições de ensino superior, representantes da Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena (CNEEI), secretarias e autarquias vinculadas ao Ministério da Educação (MEC), Funai e demais órgãos que atuam com a educação escolar indígena nos respectivos estados da região norte, durante a I Audiência Pública da Educação Escolar Indígena, com o objetivo geral de contribuir com a definição do 1º Plano Nacional de Educação Escolar Indígena (PNEEI).

O evento foi coordenado pela Diretoria de Políticas para Modalidades Especializadas de Educação e Tradições Culturais Brasileiras (DMESP) da Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação (SEMESP) do Ministério da Educação (MEC), com os objetivos específicos de: garantir, por meio de diretrizes específicas, uma educação igualitária e de qualidade a todas as comunidades indígenas do país; possibilitar ampla participação dos sistemas de ensino na definição do 1º PNEEI; garantir a participação dos povos e organizações indígenas na elaboração do 1º PNEEI. 
O evento teve início às 8h00 com o credenciamento dos participantes. Às 9h25 foi realizada a abertura oficial com a composição da mesa, executado o hino nacional e a saudação das seguintes autoridades: Clóvis Marubo (Povos indígenas do Amazonas); Nadja Cézar (Coordenadora-Geral de Programas do Livro Didático/FNDE); Edite Andrade (Coordenadora da Organização de Professores Indígenas de Roraima/OPPIR), Marta Gomes (Coordenadora do GT de Povos e Comunidades Tradicionais do Censo Demográfico 2020/IBGE); Professor Raimundo Barradas (Secretário Adjunto Executivo da SEDUC/AM); Professor Edelson Pirilo (Presidente da Undime do Amazonas); Cristina Canuto (Presidente do Fórum de Educação Escolar Indígena do Amazonas/Foreeia); Edivaldo Mundurku (Funai/AM); Gleide de Almeida (Secretaria de Educação de Roraima); Mitiê Kaiapo (Povos indígenas do Pará); Fernando Merloto (MPFAM); Bernardo Goytacazes (Secretário de Modalidades Especializadas de Educação/SEMESP/MEC) da execução do Hino Nacional e da saudação das autoridades.
CLÓVIS MARUBO falou sobre a incerteza da Educação Escolar Indígena (EEI) em relação aos cortes orçamentários; sobre a extinção da SECADI/MEC e a não garantia de benefícios como a bolsa permanência; das dificuldades enfrentadas para se chegar na audiência vindo das mais diversas e difíceis localidades do estado do Amazonas e demais estados presentes; da importância de se ouvir os povos indígenas; dessa fase de governo do presidente Jair Bolsonaro que privilegia o agronegócio e cortes na educação, em detrimento de ações para os povos indígenas.
NADJA CÉZAR falou da importância do fortalecimento do regime de colaboração dos entes federados e sobre a importância da participação indígena na construção da EEI para estabelecer um PNEEI mais adequado a cada povo.

EDITE ANDRADE espera que as ações pactuadas no PNEEI sejam realizadas; ressaltou que essa era a primeira audiência da região norte, mesmo há tanto tempo os povos indígenas lutando pela EEI; falou sobre a importância de fortalecer a luta diante do que está acontecendo, que parece retroceder há 1500 anos; dizer não aos cortes na educação; da importância da consulta aos povos indígenas da região norte e da garantia de direitos sociais e de uma EEI pública e de qualidade.
MARTA GOMES cumprimenta a todos e informa que terão um espaço no evento para falar sobre o Censo demográfico de 2020. 
RAIMUNDO BARRADAS saudou o público em nome do Secretário de Estado de Educação, Luís Castro, ressaltou a alteridade como posicionamento importante e disponibilizou os técnicos da Geei e do Ceei/AM; ressaltou a importância do momento de escuta.
EDELSON PIRILO representa todos os secretários municipais de educação; destacou a existência de planos municipais, estaduais e agora do Plano Nacional da EEI; ressaltou a importância de se discutir o novo Fundeb que está no Congresso.
CRISTINA CANUTO a EEI tem uma história bonita mas apresenta tristezas, como construção de escolas inacabadas, formação de professores em andamento; busca o fortalecimento do bem viver de cada povo e da implementação da Resolução número 5 (DCNs da EEI).

EDIVALDO MUNDURUKU saudou todos os caciques presentes na pessoa de Clovis Marubo; parabenizou o estado de Roraima pela eleição da primeira deputada federal indígena no Brasil; ressaltou a importância da Funai na articulação da Medida Provisória que retornou a demarcação de terras para o órgão.
CLEIDE DE ALMEIDA estão muito preocupados com os retrocessos na educação.

MITIÊ KAIAPÓ falou da importância de discutir a realidade das regiões e das aldeias para sair com um PNEEI com ações efetivas.
FERNANDO MERLOTO fez uma citação do hino nacional “SE ERGUE DA JUSTICA A CLAVA FORTE REPRESENTA A LUTA DOS POVOS INDIGENAS”; falou que está há 5 anos envolvido nas questões indígenas e que existem muitos planos sem efetividade. Com isso, expôs um pouco das preocupações do MPF com assuntos recorrentes: a questão da merenda escolar, dos planos de carreiras, dos TEEs, da formação de professores, de escolas sem prédios. Deu exemplo da importância do uso de materiais locais para construção de escolas, de per capta diferenciado para a região norte por conta de sua logística e da aplicação correta de recursos.

BERNAROD GOYTACAZES agradeceu ao CETI e à SEDUC do Amazonas pela recepção e aos demais parceiros presentes, como FNDE, Setec, Sesu, Funai, IBGE, MPFAM, CNE, UFAM, UEA, Consed e Undime. Ressaltou que há muitos anos os indígenas foram deixados por último, mas é importante estruturar a EEI com o lema “todos somos Brasil”. Falou da necessidade de construção de um Plano de Educação Indígena e que para isso o MEC está coordenando 3 audiências públicas. Concordou que a per capta indígena do Amazonas deve ser mesmo diferenciada e que já está sendo pensado no MEC. Falou da importância de se retomar o papel do serviço público de servir ao público. Ressaltou que, no Amazonas, 50 novas escolas indígenas serão construídas e que na primeira etapa estão previstas 18 escolas, cujas especificidades serão garantidas, pois houve consulta aos povos indígenas. Ressaltou que a repactuação do Fundeb deve ser discutida entre os indígenas para se ter mais ações voltados aos projetos locais “menos Brasília”, mais dinheiro nos municípios. Informou que não houve corte na educação, mas contingenciamento de recursos, em virtude de baixa arrecadação. Mas não houve contingenciamento para a educação básica, nem para a EEI. Só houve troca de nome de Secadi para Semesp, pois o atendimento continua o mesmo. Somente a EJA e alfabetização foram para a SEB e a forma de lidar também mudou: não deixando a EEI por último. Falou da melhor aplicação de recursos e citou como exemplo o repasse de 22 milhões do PAR e de 11,5 milhões para a formação de professores no Amazonas. Disse que não se trata de se ter mais verba, mas é preciso otimizar a aplicação. Por fim, falou da importância de se organizar e estimular a agricultura local para atender à população indígena e que o exército vai estimular cada vez mais a compra local para a merenda escolar.
Encerrou-se a mesa às 10h35 para a apresentação do IBGE, com a temática “Projeto Técnico para o Censo Demográfico 2020”. A representante do IBGE informou que o órgão terá o prazo de 3 meses para atender todas as aldeias, com início em agosto de 2020. Foi apresentado um vídeo sobre a responsabilidade e dever de se percorrer todo o território nacional; da parceria com a FUNAI para saber onde estão as aldeias utilizando tecnologia; do processo de consulta às lideranças para acessar o território, para traduzir a língua e para garantir a chegada a todo habitante. Durante o recenseamento, serão aplicados dois questionários: Do agrupamento indígena – para saber como funciona a dinâmica de circulação e infraestrutura das aldeias (se tem energia, água, posto de saúde, escola, o estado de conservação dos recursos naturais etc). Outro questionário sobre as características e condições de habitação e quantos indígenas têm no Brasil (qual a etnia e língua falada), além de outras perguntas que ensejem novos desenhos de políticas públicas e demandas específicas. Em algumas aldeias o IBGE não é conhecido, portanto é preciso criar pontes entre o IBGE e as lideranças para sensibilizar as comunidades/aldeias para garantir a visita do recenseador. É preciso saber onde se localizam as aldeias indígenas, para se colocar no Mapa de Trabalho do IBGE. A representante encerrou a apresentação disponibilizando, contatos de e-mail, telefone: (21) 99391-9116 e disponibilizou cópias dos questionários.
Às 11hs, a Professora indígena Lorena (APIARN) solicitou a presença dos secretários para leitura do documento de reivindicações da região norte, que segue em anexo. Após a leitura, foram entregues cópias do documento ao Secretário do MEC, Bernardo Goytacazes, e ao Procurador Fernando Merloto (MPF/AM). Em resposta à leitura do documento, o Secretario da SEMESP/MEC perguntou à plenária se disse que não daria recursos para a implementação do I PNEEI. Disse que o CNE regulamentará o I PNEEI e que a política dos TEEs será mantida se os povos indígenas considerarem importante.
O representante da Copime, Marciana – Sateré-mawé falou dos povos indígenas que moram na cidade e da necessidade de uma política pública que atenda a esse grupo. A Comunidade Nações Indígenas reivindicou que os indígenas que vivem na cidade e entorno de Manaus sejam reconhecidos e atendidos e repudiou a política do governo federal: “Bolsonaro fora”. O representante do Alto Rio Negro falou que 30 povos indígenas não conseguiram chegar à audiência, da legitimidade das representações e pediu respeito às organizações indígenas. Disse que não importa o governo anterior, o que interessa agora é que o governo dê as respostas. Um representante indígena tocou uma música tradicional do seu povo. O Secretário do MEC replicou que, quando for realizada a audiência pública quilombola no Pará, será realizada mais uma audiência indígena no Pará, já que muitas comunidades não conseguiram chegar na audiência. Informou que a sua visita a São Gabriel da Cachoeira não foi organizada pelo MEC, que estava apenas como convidado. Disse que a discussão nessa visita foi sobre construção de escolas e formação de professores indígenas.
Após o diálogo, o I Plano Nacional de Educação Escolar Indígena (I PNEEI) foi apresentado pela assessora da DMESP/SEMESP/MEC, Lúcia Alberta, que fez um resumo do Plano. Explicou a metodologia das inscrições e das contribuições ao Plano. Apresentou os documentos utilizados para a elaboração do PNEEI, os eixos (resultados, objetivos e inciativas) do PNEEI. Ressaltou que, além da audiência, podem ser feitas contribuições pelo e-mail específico de MEC.
Às 11h40 foi composta nova mesa para dar continuidade às discussões na audiência, formada por FNDE, SEMESP, SESU e SETEC. Os representantes ficaram à disposição dos presentes, para responderem a questões de acordo com os eixos do I PNEEI.
BERNARDO GOYTACAZES - SEMESP informou que a SEMESP esteve presente na UFAM durante a visita a Manaus para conversar sobre formação de professores indígenas. Ressaltou que muitos indígenas estão se formando e não conseguem trabalho, por isso é importante a criação de carreiras e concursos indígenas. Disse que o MEC ofertará não somente licenciatura, mas pós-graduação para indígenas. Informou que o GT de Construção de escolas indígenas será retomado no âmbito do MEC e que está parado o valor de 1 bilhão para construção de escolas indígenas.
RICARDO PORTOCARRERO – SESU informou que as bolsas permanências que estão sendo oferecidas aos indígenas das universidades federais serão mantidas, mas a oferta de novas bolsas está em estudo no Mec.

LUZIANA DA ROSA – SETEC informou que a SETEC e a SEB estão pensando estratégias comuns para articulação da EJA com educação profissional e que também estão trabalhando o quinto eixo da BNCC que irá oportunizar ensino médio profissional. Além disso, disse que gostaria de levantar demanda dos indígenas para oferecer cursos de educação profissional e tecnológica.
FABRÍCIO STORANI – DMESP/SEMESP Apresentou a diretoria e reforçou um dos objetivos da nova diretoria que é o resgaste cultural. Informou que a DMESP entregou planilhas com recursos alocados nos estados e municípios para quem solicitou. Falou da importância de acessar o portal da transparência que disponibiliza informação pública sobre recursos alocados nos municípios. Ressaltou que o Prolind e o Saberes Indígenas continuam em execução no MEC e que, portanto, não foram descontinuados. Informou que o MEC está solicitando prestação de contas dos entes federados que receberam recursos e visitando muitos lugares.

NÁDJA CÉZAR, RODRIGO LOBO E GABRIEL GOMES – FNDE falou das ações voltadas à escola, como o PDDE, distribuição de livros didáticos. Ressaltou a difícil logística da Região Norte e de se construir um modelo de comunidade indígena para a comunidade indígena. Foi destacado pelos técnicos do FNDE que acompanham a construção de escolas indígenas o caso do projeto indígena diferenciado dos Yanomami: a importância de passar expertise sobre o processo de licitação, acompanhamento e fiscalização das obras aos estados e municípios.
FERNANDO MERLOTO - MPFAM informou que existe madeira ilegal apreendida, parada no porto de Manaus, que pode ser usada para a construção de escolas. Ressaltou que deve ser firmado acordo para isso. Informou que existem noutras fontes de madeira, não só as apreendidas, mas as de manejo também. Reforçou que a EEI “tem que sair da caixinha”. Para tanto, questionou se não seria interessante criar um PDDE especifico indígena. Lembrou que os indígenas que moram na cidade não podem comprovar que são aldeados, portanto não conseguem cursar os cursos de formação inicial interculturais.
MESA DE DISCUSSAO SOBRE AS COLOCAÇÕES DA PLENÁRIA FORMADA ÀS 14H15

À tarde, a reunião teve continuidade com os membros da mesa e da metodologia.  Com a inscrição de 28 inscritos foi proposto 3 minutos para cada falante.
EDITH ANDRADE RORAIMA Representante de 3 TEEs de Roraima – Procedeu à leitura de uma carta de intenções. Eixo 1 – criação de sistema próprio de ensino, com espaço de gestão diferenciado como uma Secretaria Nacional de EEI gerida por indígena comprometido e formação continuada. 
FAUSTO - RORAIMA Sistema próprio de gestão. Onde os TEEs deram certo? Ontem (23/05) que começaram as aulas no estado de Roraima por falta de transporte, merenda, recursos humanos, falta de concurso público etc.
ROCILDO DE OLIVEIRA - TUCHAUA SGC/RR Criticou os governos estadual e federal; pediu projetos de educação e saúde. 
GLEISON MARTINS – POVO Kokama do Vale do Javari (AM) Pede Acesso a ensino superior para os indígenas da cidade de Manaus, pois os cursos de formação da UFAM são para indígenas aldeados. Pergunta como ficará a ajuda para o Centro de Saberes Indígenas nas escolas. Representa os povos indígenas na cidade de Manaus que possui 22 Centros de estudos Indígenas que não são regularizados. 3 escolas indígenas em Manaus estão inacabadas, assim pede construção de escola indígenas e de centros profissionais indígenas; considerar as diferenças e diversidades na cidade de Manaus, pois muitos indígenas vêm para a cidade para concluir o ensino fundamental; pede o reconhecimento de 7 línguas faladas na cidade.
MOE SATERÉ-MAWÉ - MANAUS E ENTORNO Questiona qual lei não ampara índio na cidade. Sua comunidade Sateré tem estrutura, mas não enxerga o sistema de educação trabalhar conforme a realidade do povo: material didático nunca apareceu e qualificação de professores foi negada, pois ele é da cidade. As regras não podem ser de cima para baixo, a realidade da cultura indígena precisa estar na escola; falou do direito à terra antes da educação; que o governo cumpra e respeite os direitos do povo indígena como cidadãos brasileiros que estão garantidos na Constituição. Ressaltou o direito à vida, a saúde e educação: “nenhum direito a menos”.
SELMA APURINÃ - TEE Baixo Amazonas Preocupação com políticas públicas, como turmas multisseriadas, para atendimento de aldeias com poucos moradores indígenas, que não têm número suficiente de alunos e sem terra demarcada. 

KAIAPÓ DO PARA Mostra insatisfação com o fato de que não indígenas estão ocupando os lugares dos indígenas em cargos públicos de escolas indígenas. Quer a melhoria da EEI.  Quer efetividade da audiência.

PANÃ MARUBO - EIXO 3 Quis mostrar a realidade do Amazonas: 650 escolas indígenas e 30% sem prédios. Os responsáveis por construção de escolas indígenas devem fazer consulta às comunidades para construir escolas e conhecerem a realidade. Deu exemplo que no Vale do Javari ocorreram problemas na construção, por não terem ouvido os povos indígenas. 

MARIA ALICE - ENTRONO DE MANAUS Necessidade de construção de material didático e paradidático. Os que existem são preparados pelos professores. Também não tem material permanente. Na UFAM e UEA não têm formação para indígenas urbanos. Falta de recursos humanos nas escolas indígenas, de merenda; formação continuada de professores pois são eles que produzem seus materiais; das dificuldades de transporte (combustível) nas áreas indígenas ribeirinhas.
ELISEU YANOMAMI – RORAIMA As escolas não têm prédios. A construção de escolas deve acontecer de acordo com as recomendações da comunidade. Os pais estão comprando material escolar. Perguntou se as escolas yanomames que serão construídas pertencerão ao Amazonas ou à Roraima.

FUNAI O gestor de escola indígena deve ser formado para gerir recursos e prestar contas. Ressalta a importância de processo de formação continuada para gestor de escola indígena; as secretarias precisam ser capacitadas para trabalhar e entender a EEI que é diferenciada, todos precisam aprender para entender esses processos. Ressaltou que o controle de recursos no Portal da Transparência não é de fácil compreensão. Não percebeu foco no I PNEEI para as línguas indígenas. Pediu foco na educação infantil, se não ela vai morrer.
ZENILTON MURA É fruto da formação PIRAYAWARA (MAGISTERIO INDIGENA) que formará 173 professores indígenas este ano. O governo não acompanha onde está sendo investido. Precisam sair dos gabinetes e chegar nas aldeias para conhecer a realidade. Pela volta da Secadi. 

EMERSON MURA - OPITAMP MANICORÉ Estranhou não estar no evento a Funai de Manaus. As Semeds não estão aqui, nem a Undime. Perguntou como funciona o PDDE. Ressaltou que onde não é demarcado o governo municipal não constrói. Perguntou onde estavam os representantes municipais de educação. Pediu mecanismo para que a escola acesse diretamente o dinheiro direto na escola.

MARUBO do Vale do Javari Ressaltou a importância de que o dinheiro do Fundeb tenha rubrica para indígenas. Pediu a descentralização dos recursos da educação indígena.  Pediu a federalização da construção de escolas. Criação do sistema de educação escolar indígena. 1% do PIB para investimento na EEI. A audiência pública precisa de mais tempo para discussão e não em um dia. Vai muito recurso para os municípios, mas não tem controle. Os índios que estão aqui estão mais informados. Existe um êxodo dos indígenas para as cidades onde não tem EEI e ficam à mercê de sérios problemas.
PAULO WAI WAI PARÁ As aulas estão acontecendo em casas das aldeias. Precisa construir escolas nas aldeias que tem logística complicada. Quando elaborar projetos na região tem que incluir logística. Na região dele tem 7 obras paradas. 
CESAR Mayaoruna VALE DO JAVARI São os povos indígenas mais isolados do Amazonas, assim como do Vale do Juruá; falta de formadores em linguística; política da EEI não pode ser de cima para baixo trem que partir da população indígena; “somos engenheiros na construção de nossas casas”.  Atenção especial para os locais mais difíceis e necessitados de atenção (Vale do Javari, Eirunepé, Itamarati como exemplo). 

Eliseu Hiskaryana Construção de escola para a região do Baixo Amazonas, em especial ao povo do município de Nhamundá, que há tempos estão desassistidos 

ROSIMEIRE MACUXI WAPICHANA RR Formar conselho de assistente social para jovens alunos que cometem suicídio. Curso de formação para associação de pais e mestres - APMC. Defende direito das mulheres indígenas.
GERSEN  BANIWA Proposta do PNEEI bem elaborada mas tem uma enorme lacuna, pois não propõe a solução de 3 questões: 1ª - origem de recursos, não há recursos; 2ª - equipe com formação para tocar as políticas  –  3ª definição das responsabilidades dos entes federados: a ideia era que os TEEs ajudassem a distribuir essas tarefas. A proposta é boa nas ideias, mas não apresenta propostas para a sua aplicação efetiva. Os professores estão sobrecarregados por terem que assumir várias funções. Os recursos que foram direcionados já foram investidos. Precisa de mais investimentos. Implementar o saberes indígenas em mais municípios. A educação escolar indígena deve acontecer em todos os níveis e modalidades escolares. A comissão precisa ir para o interior.
José Kokama (AM) TUXAUÁ Garantir recurso para a formação inicial e continuada pois acontecem com atraso no Amazonas e demoram demais para concluir os cursos. Recurso para formação em saúde. Criação de uma universidade Indígena intercultural.
KENEDY APURINÃ (AM) Todos os eixos devem ser discutidos no âmbito dos TEEs. Não houve fiscalização por parte do MEC dos TEEs. Ausência de um representante de um responsável pelo TEE na mesa de debate. O MEC não investiu nos TEEs, é preciso dar continuidade dos TEEs, com fiscalização das ações. Formação Superior.
Ewerton Marubo Sem orçamento não se pode discutir as ações. Fortalecer os Conselhos municipais e estaduais. Que sejam responsabilizados os responsáveis dos desvios de recursos nos estados e municípios. Conhecer a situação geográfica do Vale do Javari e da precariedade das escolas indígenas, é preciso ir lá para ver a realidade das escolas. O estado precisa se responsabilizar por este plano para se concretizar. Fortalecer conselhos estaduais e municipais. Criar coordenação escolar indígena no MEC.

CLOVIS MARUBO Foi criado o TEE no Vale do Javari. 10 anos se passaram e não saiu do papel. Fazer um documento para resgatar a Secadi. Articular políticas para as regiões mais difíceis, como o Vale do Javari. Pediu reconhecimento dos indígenas como pessoas e não como animais.
JUCKSON KAMBEBA As formações da UFAM estão paradas por falta de recursos. Muitos municípios estão em calamidade com os descasos da educação. Os professores não têm valorização, nem HTP, nem plano de carreira e nem estabilidade. Carreira para professores indígenas.
RITA DA UFAM A UFAM está sem financiamento, está desmontada nos seus âmbitos de pesquisa no estado do Amazonas. O gasto do Prolind é muito grande. Recursos contingenciados. Ressalta a importância de olhar aquela questão da demanda ou falta de demanda indígena no plano. A demanda pelo ensino superior é grande. Há 3 anos o valor do Prolind vem caindo. 
EMILSON FROTA - MUNDURUKU Conselho de educação escolar indígena do Amazonas: os povos indígenas não estão presentes por falta de recursos. Se não fosse a Seduc, o evento estaria esvaziado. O dinheiro não está sendo aplicado onde deveria ser. No papel contempla nossas demandas. Se estivesse andando não estaríamos aqui discutindo. A implementação não ocorreu por causa do MEC. Pouco tempo para a discussão para tratar das especificidades; da dificuldade de trazer os representantes e dos principais envolvidos. Da falta de gestão dos TEEs e do papel do MEC, que deve ter uma gestão de fato e de direito.
ANGELA UFPA Na CONEEI os povos indígenas já sinalizaram como querem que aconteça. Não ficou claro como foi construída a metodologia. Não fica claro quais são as diretrizes do Plano. Haverá outro momento para todos discutirem? Quais as estratégias?
SANDRA SABARÁ Criar Fundo Nacional para Educação dos Povos Indígenas – Fundep no FNDE e politicas sociolinguísticas. Garantir recursos na estrutura das secretarias. Construir salas de educação inclusivas. Criar política sociolinguística no âmbito dos TEES, criar política nas áreas de ciências da natureza. Apoiar assessoramento técnico para produção de material didático e paradidático. Disponibilizar recurso para publicação de materiais. Assessoria para produção de materiais interculturais, fortalecendo a oralidade. Garantir formação de professores. Formação de professores bilíngues. Mestrados e doutorados específicos, plataforma digital para pesquisa indígena. Prolind permanente. Pibid indígena. Sistema de avalição bilíngue indígena no EF e EM.  Considerar a participação no movimento indígena. Garantir a participação dos alunos indígenas nas avaliações nacionais.

Erimar Sateré Reconhecer a grande demanda de indígenas para o nível superior, pois é necessária a oferta de outros cursos. Inexistência de demanda para cursos superior. Existe sim! Política de permanência para estudantes. Existe a necessidade de uma política de conclusão aos estudantes universitários.
ROSSINI Não podemos ficar com uma lista de desejos e sim um planejamento estratégico. A estrutura do Plano precisa ser mais objetiva. 
ALVA ROSA: Perguntou como ficará a bolsa permanência para os novos cursistas.
Raildo Sapará (PA) Ressaltou os problemas estruturais do Pará que são parecidos com os dos outros estados aqui presentes. Pede a criação de uma Secretaria de Educação específica e diferenciada. 

GLACIETE MURA Escolas que não foram inauguradas estão precisando de reforma. Ressalta o pouco caso das secretarias com os alunos e professores indígenas.
FABRÍCIO STORANI SEMESP O MEC fará uma cartilha sobre orçamento. Discutiremos formação especifica para professores indígenas. Pensaremos ensino médio técnico com a Setec. Listou os representantes indígenas na equipe da DMESP/SEMESP. Falou da participação da CNEEI na elaboração do Plano e que o Plano que está sendo montado de acordo com as demandas da CONEEI; Ressaltou que o planejamento do orçamento está sendo montado em paralelo com o PPA e por isso ainda não estão definidos recursos no I PNEEI; Informa que o I PNEEI não é um plano estratégico, que só será aprovado a partir da regulamentação do CNE. Falou sobre construção de escolas e gestão de recursos: 11 milhões existem e foram alocados na Seduc para a formação de professores que ainda está em andamento. Ressaltou a importância de pro atividade em solicitar prestação de contas, caso contrário serão acionados os órgãos responsáveis; Falou da atenção à educação Infantil e a cursos técnicos. Da importância dos integrantes das comissões para dar curso à conclusão dom Plano. 
FNDE Falaram da distribuição de recursos para a Educação Básica: da per capta, transporte, merenda etc. Há recurso direto para escola que está parado porque o gestor sequer sabe que existe tal recurso. Precisa identificar o que está ocorrendo.
Ricardo/SESU Ressaltou o estudo sobre a bolsa permanência. Agradeceu a presença de todos e colocou a equipe disponível para o atendimento de todos. Ressaltou que o Plano não nasceu do gabinete e do empenho do MEC em seu cumprimento. Bom retorno e bom fim de semana.
